
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.397.845 - RS (2011/0023984-1)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : OPEN OBRAS PROJETOS E ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADO : VALDIR VILMAR GRAVE MEINER E OUTRO(S)

EMENTA
TRIBUTÁRIO.  EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. EMPRESA TOMADORA DO SERVIÇO. SOLIDARIEDADE. 
AFERIÇÃO INDIRETA ANTES DA LEI 9.711/98. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS DE DIREITO PÚBLICO. 

1. No regime vigente até a Lei 9.711/98, a empresa tomadora dos serviços era 
apenas devedora solidária da obrigação tributária de pagar a contribuição previdenciária. 

2. A partir da Lei 9.711/98, que conferiu nova redação ao artigo 31 da Lei 8.212/91, 
a empresa tomadora dos serviços passou a ser responsável, por substituição tributária, pela 
retenção de 11% (onze por cento) do valor bruto da respectiva nota fiscal ou fatura, bem 
como pelo recolhimento, no prazo legal, da importância retida.

3. Portanto, apenas a partir da Lei 9.711/98, quando a empresa contratante de mão 
de obra passou a ser responsável tributária, tornou-se possível aplicar a técnica da aferição 
indireta do § 6º do art. 33 da Lei 8.212/91 diretamente em relação à sua contabilidade, 
porquanto passou a competir a ela o dever de apurar e efetivar retenções em nome da 
empresa cedente.

4. Não se está a "negar a solidariedade entre a empresa contratante e a cedente de 
mão de obra antes da Lei n. 9.711/98. O óbice à cobrança intentada pela Fazenda Pública é 
a forma utilizada para apurar o crédito tributário, porquanto se utilizou da aferição indireta a 
partir do exame da contabilidade do devedor solidário apenas, deixando de buscar os 
elementos necessários junto à empresa cedente, de modo a tratar o devedor solidário como 
se substituto tributário fosse, em relação a fatos geradores anteriores à nova sistemática 
estabelecida a partir da Lei n. 9.711/98". (AgRg no REsp 1.175.241/RS, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe 06.08.10)

5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 20 de setembro de 2011(data do julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator

Documento: 1090281 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/11/2011 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.397.845 - RS (2011/0023984-1)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : OPEN OBRAS PROJETOS E ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADO : VALDIR VILMAR GRAVE MEINER E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto contra decisão assim ementada:

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. EMPRESA TOMADORA DO SERVIÇO. SOLIDARIEDADE. 
AFERIÇÃO INDIRETA ANTES DA LEI 9.711/98. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES 
DE AMBAS AS TURMAS DE DIREITO PÚBLICO. 

1. No regime vigente até a Lei 9.711/98, a empresa tomadora dos serviços era 
apenas devedora solidária da obrigação tributária de pagar a contribuição previdenciária. 

2. A partir da Lei 9.711/98, que conferiu nova redação ao artigo 31 da Lei 
8.212/91, a empresa tomadora dos serviços passou a ser responsável, por substituição 
tributária, pela retenção de 11% (onze por cento) do valor bruto da respectiva nota fiscal 
ou fatura, bem como pelo recolhimento, no prazo legal, da importância retida.

3. Portanto, apenas a partir da Lei 9.711/98, quando a empresa contratante de 
mão de obra passou a ser responsável tributária, tornou-se possível aplicar a técnica da 
aferição indireta do § 6º do art. 33 da Lei 8.212/91 diretamente em relação à sua 
contabilidade, porquanto passou a competir a ela o dever de apurar e efetivar retenções em 
nome da empresa cedente.

4. Não se está a "negar a solidariedade entre a empresa contratante e a cedente de 
mão de obra antes da Lei n. 9.711/98. O óbice à cobrança intentada pela Fazenda Pública é 
a forma utilizada para apurar o crédito tributário, porquanto se utilizou da aferição indireta a 
partir do exame da contabilidade do devedor solidário apenas, deixando de buscar os 
elementos necessários junto à empresa cedente, de modo a tratar o devedor solidário como 
se substituto tributário fosse, em relação a fatos geradores anteriores à nova sistemática 
estabelecida a partir da Lei n. 9.711/98". (AgRg no REsp 1.175.241/RS, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe 06.08.10).

5. Agravo de instrumento não provido.

A agravante argumenta que, na dívida tributária em tela, a solidariedade passiva admite que 

seja cobrada de qualquer dos devedores, não havendo falar em necessidade de fiscalização prévia do 

prestador, ou seja, do benefício da ordem.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.397.845 - RS (2011/0023984-1)
  
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO.  EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. EMPRESA TOMADORA DO SERVIÇO. SOLIDARIEDADE. 
AFERIÇÃO INDIRETA ANTES DA LEI 9.711/98. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS DE DIREITO PÚBLICO. 

1. No regime vigente até a Lei 9.711/98, a empresa tomadora dos serviços era 
apenas devedora solidária da obrigação tributária de pagar a contribuição previdenciária. 

2. A partir da Lei 9.711/98, que conferiu nova redação ao artigo 31 da Lei 8.212/91, 
a empresa tomadora dos serviços passou a ser responsável, por substituição tributária, pela 
retenção de 11% (onze por cento) do valor bruto da respectiva nota fiscal ou fatura, bem 
como pelo recolhimento, no prazo legal, da importância retida.

3. Portanto, apenas a partir da Lei 9.711/98, quando a empresa contratante de mão 
de obra passou a ser responsável tributária, tornou-se possível aplicar a técnica da aferição 
indireta do § 6º do art. 33 da Lei 8.212/91 diretamente em relação à sua contabilidade, 
porquanto passou a competir a ela o dever de apurar e efetivar retenções em nome da 
empresa cedente.

4. Não se está a "negar a solidariedade entre a empresa contratante e a cedente de 
mão de obra antes da Lei n. 9.711/98. O óbice à cobrança intentada pela Fazenda Pública é 
a forma utilizada para apurar o crédito tributário, porquanto se utilizou da aferição indireta a 
partir do exame da contabilidade do devedor solidário apenas, deixando de buscar os 
elementos necessários junto à empresa cedente, de modo a tratar o devedor solidário como 
se substituto tributário fosse, em relação a fatos geradores anteriores à nova sistemática 
estabelecida a partir da Lei n. 9.711/98". (AgRg no REsp 1.175.241/RS, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe 06.08.10)

5. Agravo regimental não provido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): A decisão deve ser 

mantida por seus próprios fundamentos.

No regime vigente até a Lei 9.711/98, a empresa tomadora dos serviços era apenas 

devedora solidária da obrigação tributária de pagar a contribuição previdenciária.

A partir da Lei 9.711/98, que conferiu nova redação ao artigo 31 da Lei 8.212/91, a 

empresa tomadora dos serviços passou a ser responsável, por substituição tributária, pela retenção de 

11% (onze por cento) do valor bruto da respectiva nota fiscal ou fatura, bem como pelo recolhimento, 

no prazo legal, da importância retida.

Portanto, apenas a partir da Lei 9.711/98, quando a empresa contratante de mão de obra 

passou a ser responsável tributária, tornou-se possível aplicar a técnica da aferição indireta do § 6º do 

art. 33 da Lei 8.212/91 diretamente em relação à sua contabilidade, porquanto passou a competir a ela 

o dever de apurar e efetivar retenções em nome da empresa cedente.

Não se está a "negar a solidariedade entre a empresa contratante e a cedente de mão 
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de obra antes da Lei n. 9.711/98. O óbice à cobrança intentada pela Fazenda Pública é a forma 

utilizada para apurar o crédito tributário, porquanto se utilizou da aferição indireta a partir do 

exame da contabilidade do devedor solidário apenas, deixando de buscar os elementos 

necessários junto à empresa cedente, de modo a tratar o devedor solidário como se substituto 

tributário fosse, em relação a fatos geradores anteriores à nova sistemática estabelecida a 

partir da Lei n. 9.711/98". (AgRg no REsp 1.175.241/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 

06.08.10)

Esta Corte já sedimentou esse entendimento, verbis:

TRIBUTÁRIO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA ENTRE A EMPRESA 
TOMADORA E A PRESTADORA DE SERVIÇOS PELAS OBRIGAÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS. MATÉRIA JULGADA NO RESP N. 840.179.

1. A questão é definir se a Fazenda Pública poderia utilizar a técnica da aferição 
indireta em relação àquele que não detinha o dever de apurar e reter valores, mas que era 
apenas devedor solidário. A aferição indireta prevista no § 6º do art. 33 da Lei n. 8.212/91 
guarda simetria com a previsão do lançamento por arbitramento do art. 149 do CTN.

2. Conforme dispõe a redação dos referidos dispositivos, nada impede que a 
Fazenda Pública proceda à aferição indireta a partir do exame da documentação de terceiro 
legalmente obrigado. Não obstante, penso que nestes casos o exame da documentação do 
contribuinte (executor/cedente) deveria necessariamente preceder ao exame da 
documentação do devedor solidário (contratante), porquanto cabia àquele efetivar a 
apuração e o pagamento dos valores devidos.

3. Apenas a partir da Lei n. 9.711/98, quando a empresa contratante de mão de 
obra passou a ser responsável tributário, se tornou possível aplicar a técnica da aferição 
indireta do § 6º do art. 33 da Lei n. 8.212/91 diretamente em relação à sua contabilidade, 
porquanto passou competir a ela o dever de apurar e efetivar retenções em nome da 
empresa cedente.

4. Dessarte, não se está a negar a solidariedade entre a empresa contratante e a 
cedente de mão de obra antes da Lei n. 9.711/98. O óbice à cobrança intentada pela 
Fazenda Pública é a forma utilizada para apurar o crédito tributário, porquanto se utilizou da 
aferição indireta a partir do exame da contabilidade do devedor solidário apenas, deixando 
de buscar os elementos necessários junto à empresa cedente, de modo a tratar o devedor 
solidário como se substituto tributário fosse, em relação a fatos geradores anteriores à nova 
sistemática estabelecida a partir da Lei n. 9.711/98.

5. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1175241/RS, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe 06.08.10);

PROCESSUAL CIVIL - TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - 
ART. 31 DA LEI 8.212/91 - SOLIDARIEDADE - RECURSO ESPECIAL - HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS FIXADOS NA ORIGEM - LIMITES À REVISÃO DO QUANTUM 
PELO STJ - PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL - SÚMULA 7/STJ.

1. Estabelecido está pela Corte Especial que, em princípio, não pode este Tribunal 
alterar o valor fixado pela instância de origem a título de honorários advocatícios, exceto 
em situações excepcionalíssimas de irrisoriedade ou exorbitância, se delineadas 
concretamente no acórdão recorrido as circunstâncias a que se refere o art. 20, § 3º, do 
CPC.

2. Também está consagrado o entendimento de que a fixação de honorários com 
base no art. 20, § 4º, do CPC não encontra como limites os percentuais de 10% e 20% de 
que fala o § 3º do mesmo dispositivo legal, podendo ser adotado como base de cálculo o 
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valor da causa, o da condenação ou arbitrada quantia  fixa.
3. É inadmissível o recurso especial se a análise da pretensão da recorrente 

demanda o reexame de provas.
4. Inexiste violação ao art. 31 da Lei 8.212/91 e ao art. 124, I do CTN, se o 

acórdão recorrido entende existir solidariedade entre o tomador e o prestador de serviço 
pelas contribuições previdenciárias incidentes sobre a cessão de mão-de-obra após a 
constituição do crédito tributário.

5. Recurso especial do contribuinte não conhecido.
6. Recurso especial da União federal não provido (REsp 1118605/RS, Rel. Min. 

Eliana Calmon, DJe 22.06.10);

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS 
PREVIDENCIÁRIAS. CONTROVÉRSIA ACERCA DA RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA DO CONTRATANTE DE SERVIÇOS EXECUTADOS MEDIANTE 
CESSÃO DE MÃO-DE-OBRA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA ATÉ A LEI 
9.711/98, DESDE QUE O CRÉDITO TRIBUTÁRIO SEJA CONSTITUÍDO CONTRA O 
DEVEDOR PRINCIPAL. RESPONSABILIDADE PESSOAL DO TOMADOR DO 
SERVIÇO DE MÃO-DE-OBRA APÓS A VIGÊNCIA DA LEI 9.711/98 (1º/2/1999). 
NECESSIDADE DE RETENÇÃO DE 11% SOBRE FATURAS. NOVA SISTEMÁTICA 
DE ARRECADAÇÃO.

1. Existe responsabilidade solidária do contratante de serviços executados 
mediante cessão de mão-de-obra, na forma estabelecida pelo art. 31 da Lei 8.212/91, antes 
da alteração legislativa promovida pela Lei 9.711/98. Contudo, in casu, como o crédito 
tributário não foi constituído contra o devedor principal (prestadora da mão-de-obra), a 
cobrança da exação não pode ser direcionada à empresa tomadora de serviços.  
Precedentes: REsp 727.183/SE, Rel. Ministro  Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 
18/5/2009; REsp 776.433/RJ, Rel. Ministro  Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 
22/9/2008; REsp 800.054/RS; AgRg no AgRg no REsp 1.039.843/SP, Rel. Ministro  
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 26/6/2008;  REsp 800.054/RS, Rel. Ministra  
Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ 3/8/2007.

2. A Lei 9.711/98, que introduziu a nova redação do artigo 31, da Lei 8.212/91, 
vigorando a partir de 1º de fevereiro de 1999, instituiu técnica arrecadatória via substituição 
tributária, mediante a qual compete à empresa tomadora dos serviços reter 11% (onze por 
cento) do valor bruto da respectiva nota fiscal ou fatura, bem como recolher, no prazo 
legal, a importância retida.

3. Cuida-se, portanto, de previsão legal de substituição tributária com 
responsabilidade pessoal do substituto, que passou a figurar como o único sujeito passivo 
da obrigação tributária. Precedentes: EDcl no AgRg no REsp 962.550/SC, Rel. Ministro  
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25/6/2009; REsp 780.029/RJ, Rel. Ministra  
Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 5/11/2008; AgRg nos EREsp 707.406/RS, Rel. 
Ministro  Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, , DJe 9/9/2008; REsp 884.936/RJ, 
Rel. Ministro  Teori Albino Zavascki, Primeira Turma,  DJe 20/8/2008.

4. Recurso especial parcialmente provido, inaugurando divergência em parte da 
conclusão adotada pelo relator, para determinar que a partir de 1º de fevereiro de 1999, 
data do início da vigência da Lei 9.711/98,  a empresa tomadora dos serviços de mão de 
obra é o único sujeito passivo responsável pelo recolhimento das contribuições 
previdenciárias (REsp 1068362/PR, Rel. Min. p/ Acórdão Min. Benedito Gonçalves, DJe 
24.02.10).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0023984-1 Ag     1.397.845 / RS

Números Origem:  199971000021258       318585120104040000

PAUTA: 20/09/2011 JULGADO: 20/09/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : OPEN OBRAS PROJETOS E ENGENHARIA LTDA
ADVOGADO : VALDIR VILMAR GRAVE MEINER E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : OPEN OBRAS PROJETOS E ENGENHARIA LTDA
ADVOGADO : VALDIR VILMAR GRAVE MEINER E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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